
Turismo de Por tugal lançou a 

plataforma Invest in Tourism  

NOTA INFORMATIVA  
CÂM ARA M U NI CI PAL D E  CABE CE I RAS  D E  BAS T O  
D IV IS ÃO de  D ESE NV OLV IME NT O E CONÓMI CO  
GAE  -  GABI NET E  DE  APOI O AO E MPRES ÁRI O  

    O Turismo de Portugal disponibiliza uma plataforma que 

visa reforçar a competitividade internacional de um setor 

estruturante para a economia nacional, através da afirmação 

do país como destino de investimento. 

     O link para aceder à plataforma é o seguinte: 

https://invest.turismodeportugal.pt 

 

Objetivos da plataforma: 

• Acrescentar valor a um conjunto de atividades económicas 

ligadas ao Turismo; 

• Reforçar a notoriedade internacional de produtos e servi-

ços nacionais e a perceção de qualidade da Marca Por-

tugal; 

• Maximizar contactos com potenciais investidores; 

• Dinamizar processos de recrutamento de talento; 

• Divulgar oportunidades de negócio no Turismo; 

• Criar ambientes favoráveis ao nascimento de novos negó-

cios turísticos que permitam acelerar dinâmicas de investi-

mento assentes em soluções inovadoras. 

 

Nestas quatro áreas encontramos: 

• Toda a informação sobre o país; 

• Caracterização do setor; 

• Como começar um negócio em Portugal 

• Apresentação de casos de sucesso. 

 

Disponibilizam também informação sobre: 

→ Análises sobre talento; 

→ Empreendedorismo e inovação; 

→ Sustentabilidade 

→ Macroeconomia 

→ Estratégia; 

→ IDE; 

→ Desempenho Turístico; 

→ Investimento e financiamento; 

→ Benefícios fiscais; 

→ Turismo residencial e tendências; 

→ Informação sobre negócios recentes; 

→ Principais transações 

→ Aberturas e número de projetos em pipeline. 

 

 O Turismo de Portugal disponibiliza também uma equipa 

dedicada à área, com a missão de apoiar o processo de in-

vestimento, nos domínios das oportunidades de investimento, 

financiamento, licenciamento, recursos humanos, empreendedo-

rismo, estatísticas e parcerias, tendo também o contributo das 

equipas do Turismo de Portugal que atuam no estrangeiro. 

 

Parceiros:  Abanca, Bankinter, BPI, Banco Português de Ges-

tão, Banco Montepio, Crédito Agrícola, Caixa Geral de Depó-

sitos, Eurobic, GoParty, Novo Banco dos Açores, Millenium BCP, 

Santander, Capital Partners, Quadrantis, Portugal Ventures e 

Turismo Fundos. 
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O Governo lançou o presente aviso que visa apoiar a criação e im-

plementação de sistemas inovadores de disponibilização de embala-

gens reutilizáveis nos regimes de pronto a comer e levar e/ou com 

entrega ao domicílio. 

OBJETIVOS: 

• Gerais: reduzir a utilização de embalagens de utilização única na 

restauração e distribuição de refeições; 

• Específicos: criar uma solução a custo aceitável que possibilite à 

restauração a substituição de embalagens descartáveis  por em-

balagens reutilizáveis, nos regimes de pronto a comer e levar 

e/ou com entrega ao domicílio, promovendo simultaneamente a 

sustentabilidade ambiental. 

BENEFICIÁRIOS: 

 Empresas, independentemente da sua forma jurídica; 

 Entidades sem fins lucrativos, de natureza associativa e com com-

petências específicas dirigidas às empresas ou que prossigam 

objetivos de responsabilidade social; 

 O beneficiário pode apresentar candidatura em parceria, sendo 

o beneficiário a entidade líder. 

O líder da parceria deverá definir a visão, exercendo liderança es-

tratégica, afetando recursos e promovendo as redes de cooperação 

necessárias com outras tipologias de entidades, designadamente, 

autarquias, micro e pequenas e média empresas com atividade no 

setor de restauração, outras entidades e empresas ligadas ao setor 

da restauração, universidades e similares e organizações não-

governamentais de diferente âmbito. 

PRAZOS DE EXECUÇÃO: 

Os prazos de entrega dos relatórios são: 

• Relatório de Progresso: 15 de dezembro 2021; 

• Relatório Final de Execução do Projeto: 30 de setembro de 2022. 

A presente portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º7 

3/2019, de 7 de março, que regulamenta o procedimento relativo à 

atribuição do título de reconhecimento do Estatuto da Agricultura 

Familiar. 

A alteração incide nos artigos 3.º e 5.º, passando a ter a seguinte 

redação: 

«Artigo 3.º 

[...] 

1 O pedido de reconhecimento é apresentado pela pessoa singular 

titular exploração agrícola que preencha os requisitos previstos 

no Decreto-Lei n.º64/2018, de 7 de agosto, na sua atual reda-

ção. 

2 [...] 

3 O formulário do pedido de reconhecimento do Estatuto é instruído 

com a documentação demonstrativa dos requisitos previstos no 

artigo 5.º do Decreto-Lei n.º64/2018, de 7 de agosto, na sua 

redação atual, nos termos a definir em orientação técnica disponí-

vel em www.gdadr.gov.pt. 

4 Previamente ao preenchimento do pedido para atribuição do 

Estatuto o requerente deverá registar a sua identificação, as suas 

parcelas e as respetivas culturas no sistema de informação do 

IFAP, I. P. (SIFAP). 

5 (Revogado.) 

Artigo 5.º 

[...] 

1 O título de reconhecimento é renovado de 3 em 3 anos mediante 

a submissão eletrónica dos documentos comprovativos dos requisi-

tos previstos nas alíneas b) e c) do n.º1 do artigo 5.º do Decreto-

Lei n.º64/2017, de 7 de agosto, na sua redação atual. 

2 O prazo de renovação do título é contado a partir da data da 

respetiva emissão. 

3 [...]»  

Sistemas de Reutilização de Embalagens nos 

Regimes de Pronto a Comer e Levar ou Com 

Entrega ao Domicílio 

Aviso n.º 19975/2021, de 22 de outubro 

 

AGRICULTURA 

Portaria n.º 228/2021 de 25 de outubro 

Alteração ao título de reconhecimento do Estatuto da  

Agricultura Familiar 
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 Continua a decorrer o prazo para o programa “Vale Efici-

ência”, lançado pelo Ministério do Ambiente, que tem como objetivo 

contribuir para a mitigação de situações de pobreza energética, 

através da atribuição a famílias economicamente vulneráveis e em 

situação de pobreza energética, um vale no valor de 1.300€ acresci-

dos de iva à taxa legal em vigor, para que possam usar em fornece-

dores  aderentes ao Programa para aquisição de serviços, materiais 

ou equipamentos que permitam melhorar o desempenho energético 

da sua habitação permanente. 

“Empregadores devem abster-se de contactar 

trabalhadores em período de descanso” 

 

O trabalhador tem o direito de, fora do seu horário de traba-

lho, desligar todos os sistemas de comunicação de serviço com 

o empregador, ou de não atender solicitações de contacto por 

parte deste. 

Deste modo, o Código do Trabalho vai passar a prever que os 

empregadores têm o dever de se abster de contactar o traba-

lhador no período de descanso, salvo situações de força maior, 

segundo alterações aprovadas. 

Constituí contraordenação grave a violação do disposto neste 

artigo. 

Apoio ao Programa “Vale Eficiência” 

Fundo Ambiental 

Programa “Vale Eficiência” | Aviso 02/C13-i01/2021  

Atenção: Toda a Informação disponibilizada nesta Nota Informativa, não dispensa a consulta da legislação em vigor. 

Reforço do orçamento do Programa  

ADAPTAR Turismo 

Despacho Normativo n.º 27/2021 

 No passado dia 7 de outubro do presente ano, foi 

publicado no Diário da República, pela Secretária de Estado 

do Turismo, o Programa Adaptar Turismo, destinado a apoiar 

as empresas do turismo no esforço de adaptação e de investi-

mento nos seus estabelecimentos. 

 Como a procura por este instrumento de financiamen-

to foi elevada, foi reforçada a dotação, de forma a assegurar 

a continuidade de um quadro de intervenção fundamental pa-

ra as empresas do setor na atual fase de recuperação susten-

tada da atividade. 


